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Este trabalho foi elaborado para atender a análise documental sobre as Políticas

Públicas de Educação Especial como requisito da disciplina de Fundamentos da

Educação Especial do curso de Pedagogia daUnimontes (2026). Conforme os

documentos analisadosMEC/SEESP Política Nacional de Educação Especial na



Perspectiva da Educação Inclusiva/2008 e o Decreto nº 12.686/2025.�

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva é um

marco importante na educação brasileira, pois define a acessibilidade de pessoas com

deficiências no sistema regular de ensino numa perspectiva inclusiva.�

Neste sentido, garante que todos os alunos, matriculados na educação básica e

superior tenham acesso e permanência com base nas diretrizes e princípios constante

nos documentos analisados.

O documento (2008), define tambémo público alvo da Educação Especial que são

denominados com pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento

e altas habilidades/superdotação, possam frequentar a escola regular.

Neste documento, a educação especial começa a funcionar de maneira complementar,

proporcionando apoio por meio do Atendimento Educacional Especializado (AEE), sem

substituir o ensino regular. Ao reconhecer as dificuldades enfrentadas no sistema de

ensino evidenciam a necessidade de enfrentar as práticas discriminatórias e criar

alternativas para superá-las, a educação inclusiva assume espaço central no debate

acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica da

exclusão.�

Já a política atual que consta no Decreto n.º 12.686, de 2025, por outro lado, reafirma

o compromisso com a educação inclusiva, mas uma abordagemmais flexível em

relação àsmodalidades de atendimento. Apesar de manter amatrícula em escola

regular como prioridade, o decreto permite a opção para o atendimento de outros

ambientes educacionais, como classes ou escolas especializadas, quando estes

foremmais apropriados para atender às necessidades do aluno. “A inclusão escolar

implica umamudança de perspectiva educacional, pois não atinge apenas alunos com

deficiência, mas todos os demais.” (MANTOAN, 2003, p. 24).�

Assim, a noção de inclusão se expande, não somente considerando a presença no

ensino regular, mas tambémassegurando uma aprendizagemsignificativa que respeita

as particularidades de cada pessoa. “A educação inclusiva constitui um paradigma

educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade

e diferença como valores indissociáveis.” (BRASIL, 2008, p. 1).�



Dessa forma, ao passo que a política de 2008 prioriza uma inclusão mais ampla e

estruturada na escola regular, o decreto nº12.686/25 sugere uma estratégiamais

flexível, que procura harmonizar o direito à convivência com o atendimento

personalizado. Embora ambos os documentos defendam o direito à educação, eles

diferem namaneira como organizam as práticas inclusivas, destacando umamudança

de ummodelo mais padronizado para ummais focado nas necessidades específicas

dos estudantes. “As escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de

suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras.”

(DECLARAÇÃODE SALAMANCA, 1994, p. 17).�

Enquanto a política de 2008 lançou as bases para a educação inclusiva no Brasil, o

Decreto n.º 12.686/25 consolidou essas diretrizes em uma política pública obrigatória,

expandindo sua aplicação, estrutura e mecanismos de implementação, com ênfase

não só no acesso, mas tambémna permanência e no aprendizado dos alunos.�
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